PARECER Nº 828, DE 2007 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 234, DE 2000.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER  NOS TERMOS DO § 5º DA XII CRI.

De autoria do Deputado Carlos Zarattini, o Projeto de Lei nº 234, de 2000, objetiva a criação do Conselho Estadual das Entidades para os Programas Sociais "Alimenta São Paulo"e "Viva Leite".

Estando em pauta no período correspondente às Sessões Legislativas nºs 59ª. a 63ª., não foi alvo de qualquer proposta de alteração.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, para análise dos aspectos de sua competência, nos termos do § 1 ° do art. 31 da 1X Consolidação do Regimento Interno, recebeu manifestação contrária do Relator designado.

Por discordarmos do posicionamento de Sua Excelência, apresentamos este voto em separado.

O Projeto de Lei nº 234/2000 propõe a criação de um Conselho de caráter normativo e deliberativo, vinculado à Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, e constituído por representantes daquela Secretaria, da Secretaria de Agricultura e de outras cinco entidades. Suas competências, conforme estabelece o art. 3° do projeto, são: definir os objetivos, metas e prioridades dos programas "Alimenta São Paulo" e "Viva Leite"e fiscalizar sua execução, estabelecer os critérios para atendimento e credenciamento das entidades beneficiadas e elaborar o próprio regimento, organizando a participação das entidades, Secretarias de Governo e Prefeituras Municipais.

Trata-se, ao nosso ver, de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do art. 24, caput, da Constituição Estadual. A proposição não prevê a criação de qualquer cargo, função ou emprego público, não ferindo, portanto, o § 2°, item 1, do mencionado artigo.  

Vale lembrar, por oportuno, que outros conselhos já foram criados através de projetos de lei de iniciativa parlamentar, como, por exemplo:

1. Conselho das Instituições de Pesquisa do Estado de São Paulo - Lei nº 9.162, de 17 de maio de 1995, originada do PL nº 143/91, do Deputado Amaldo Jardim;

2. Conselho de Transporte da Região Metropolitana de São Paulo - Lei nº 9.170, de 18 de maio d 1995, originada do PL nº 1047/93, do Deputado José Zico Prado;

3. Conselho de Desenvolvimento da Alta Paulista - Lei nº

10.001, de 15 de junho de 1998, originada do PL nº 596/93, do Deputado Roque Barbiere.

Face ao exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei nº 234, de 2000.

a) Carlinhos Almeida – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Carlinhos Almeida, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/2/2001

a)Célia Leão – Presidente

Célia Leão (com parecer) – Jorge Caruso – Edson Aparecido (com parecer) – Carlos Braga – Carlinhos Almeida – Edmir Chedid.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI.

De autoria do Deputado Carlos Zarattini, o Projeto de lei n° 234, de 2000, dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Entidades para os Programas Sociais" Alimenta São Paulo" e " Viva Leite".
.

A propositura tramitou em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, o disposto no artigo 148, item 3 parágrafo único, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1°, do Regimento Interno desta Casa, ou seja quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico. 

Procedendo ao exame da matéria verificamos que o projeto tem o escopo de criar o Conselho Estadual de Entidades para os Programas Sociais "Alimenta São Paulo" e "Viva Leite", atribuindo-lhe caráter normativo e deliberativo, e vinculando o mesmo à Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo. 

Constatamos que o presente Projeto institui órgão público, o que implica na criação de cargos, funções ou empregos públicos, matéria circunscrita, quanto ao poder de iniciativa, no âmbito de competência exclusiva do Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2°, item 1, da Constituição Estadual. 

Ademais, por instituir um órgão para editar normas e deliberar sobre programas criados no âmbito do Poder Executivo, a presente propositura resulta numa usurpação do poder de gestão do Governador do Estado, a quem   cabe, em conformidade com o artigo 47, II, da Carta Política de São Paulo com o auxilio dos Secretários de Estado, " a direção superior da administração estadual ".

Posto isto, é inegável que a aprovação da presente propositura constituiria invasão do âmbito de competência do Governador do Estado, ferindo, assim, o princípio da separação dos poderes, consignado no artigo 5° da Constituição Estadual. 

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 234, de 2000, por vício de constitucionalidade.

a) Roque Barbiere

